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a responsabilidade atribuída pela LDB, Lei 	4/96, aos Sistemas Municipais 

de Educação de incorporar as escolas privadas de educação infantil; 

s prazos sucessivamente vencidos para que essa incorporação seja efetivada ; 
Q(- "703,er ne0cessidade de se estabelecer orientações normativas claras e objetivas para 

que essa incorpora0c 	dê de modo administrativamente tranqüilo e 

transparente; 

/ 7.; visão-de4;;-;ft administração pública deve orientar seus atos administrativos 

na direção da solução de problemas e não do aumento de di ficuldade; 

f VA-0 endurecimento e embaralhamento das orientações normativas/administrativas 

não significam necessariamente melhoria no controle de qualidade dos serviços 

prestados à população; 

-'rzos serviços educacionais prestados pela imensa malha de escolas de educação 

infantil não públicas é de grande importância na cidade , ocupando um espaço 

não atingido pela rede pública, seja pela opção da  família,  seja pela ausência do 

poder público; 

tcn realidade de cada instituição não-pública é diferente e deve ser considerada 

nos pedidos de autorização para funcionamento; 

7i ctro parecer do Cons! Municipal de Educação que di procedência as 

dificuldades que algumas escolas privadas de educação infantil tern em atender 

todas as solicitações feitas pelo órgão  da administração  encarregado da 

autorização, mas que julga não ser sua a competência para resolver o problema; 
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que a emissão de um auto de licença, localização e funcionamento de processos 

gerados pelos pedidos de autorização de funcionamento de escolas que já 

funcionam há tempos e continuam funcionando; 

legislação diferente na cidade, permitindo encaminhamentos e soluções 

divergentes; 

and legislação diferente de um  município  para outro, mesmo com realidades 

próximas e parecidas; 
LQJ 

• 	
f  e, sobretude, que o poder público instituido tem obrigação de organizar a 

sociedade, através de legislação que considere os interesses dos usuários e dos 

prestadores de serviços, para que tudo funcione a contento. 

Secretaria Municipal de Educação. a NECESS IDADE URGENTE de: 

a) prorrogar por mais cento e oitenta dias o prazo para a incorporação de 

escolas/instituições de educação infantil 	privadas ao Sistema Municipal; k 

b) h se constituir COMISSÃO DE ESTUDOS, em trinta dias, para apresentar 

propostas, dentro de nptrnc  trinta dias, que consolide a legislação e sugira 

forma alternativa de emissão de auto de funcionamento das 

escolas/instituições privadas de educação infantil. 

—SaFéltamos que estaindicação-seja-publicada-na-integra. 

Sala das  sessões, 08 de abril de 2001 

Carlos Giannazi 

Vereador 
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